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Introdução 
As relações contratuais entre a Administração Pública e 
sociedades empresariais experimentaram, nos últimos 
anos, uma substancial transformação devido ao 
aprimoramento das técnicas de reestruturação societária. 
Assim, antigos institutos precisam ser reinterpretados para 
conformar novas realidades. O presente trabalho teve por 
objetivo identificar se a declaração de inidoneidade, 
sanção administrativa prevista no artigo 87, inciso IV da Lei 
nº 8.666/93, pode ser aplicada extensivamente à 
subsidiária integral constituída em sede de recuperação 
judicial, nos termos do artigo 50, inciso II, da Lei nº 
11.101/2005. A pesquisa se justifica por não existir até o 
momento uma análise sistemática sobre o tema. Não há 
na doutrina e jurisprudência pátria um entendimento 
consolidado sobre a extensão da declaração de 
inidoneidade em sua dimensão subjetiva. 

Resultados e Discussão 
Desenvolvido sob a metodologia de um estudo de caso, o 
trabalho buscou identificar os principais argumentos 
articulados para fundamentar a aplicação extensiva da 
declaração de inidoneidade. A situação concreta 
estabelecida como objeto deste trabalho foi a declaração 
de inidoneidade aplicada pela Controladoria Geral da 
União à Delta Construções e estendida, posteriormente, à 
sua subsidiária integral constituída no âmbito de um 
processo de recuperação judicial. Para entender esse 
acontecimento foi necessário entender primeiro o contexto 
em que a subsidiária integral foi criada, bem como o 
processo que culminou na decisão da Controladoria Geral 
da União. Visando reconstruir essa cadeia de 
acontecimentos, a investigação circunscreveu-se em 
relação aos seguintes processos: (i) Mandado de 
Segurança nº 20.703; (ii) Mandado de Segurança nº 
20.695/DF; (iii) Processo Administrativo CGU nº 
00190.009832/2012-43; (iv) e Processo de Recuperação 
Judicial nº 0214515-34.2012.8-19.0001. Após a análise do 
caso, foi possível concluir que a declaração de 
inidoneidade fica, em regra, adstrita à pessoa sancionada, 
não alcançando demais pessoas jurídicas sob seu 
controle. Isso ocorre em decorrência da autonomia 
existencial da pessoa jurídica e a inconfundibilidade da 
pessoa jurídica com seus sócios. Entretanto, por uma 
construção pretoriana, atualmente é possível 
desconsiderar a personalidade jurídica da subsidiária 
integral para que se aplique extensivamente a declaração 
de inidoneidade. Para tanto, é necessário demonstrar que 
a constituição de nova pessoa jurídica teve por finalidade 
fraudar a declaração de inidoneidade imposta à sociedade 
controladora. A existência de fraude deverá ser 
comprovada em processo administrativo no qual se 
conceda o direito ao contraditório e à ampla defesa. Em 
relação à subsidiária integral constituída em sede de 
recuperação judicial, conclui-se que a regularidade do 

processo de recuperação afasta a existência de fraude, 
elemento essencial para aplicação da desconsideração da 
personalidade jurídica. 

Conclusões 
Nesses termos, conclui-se que a subsidiária integral, 
constituída em sede de recuperação judicial, não sofre as 
restrições impostas à sua controladora. A circunstância de 
ter sido criada dentro de uma recuperação judicial, julgada 
regular pelas autoridades competentes, afasta a existência 
de fraude e, consequentemente, a possibilidade de 
aplicação da teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica. Cabe ao juiz, ao decidir pela regularidade do plano 
de recuperação apresentado, verificar se a recuperação 
tem por objetivo sanear a crise econômica a fim de saldar 
o débito para com os credores e continuar com a atividade 
econômica ou se a recuperação tem por finalidade fraudar 
a sanção imposta. 
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